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Notas explicativas às demonstrações financeiras do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada (Em milhares de Reais)
11. Intangível:

Imobilizado

Custo

Sistema  
de Infor-  

mática

Licença  
Sistema de  
Informática

Marcas  
e 

Patentes Subtotal
Saldo em 1º de janeiro de 2020 415 3.072 4 3.491
Adições – 244 – 244
Baixas – (1) (2) (2)
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 415 3.315 3 3.733
Adições – 195 – 195
Baixas (400) (1.829) – (2.229)
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15 1.682 3 1.699
Depreciação/Amortização
Saldo em 1º de janeiro de 2020 (415) (2.586) (4) (3.005)
Adições – (217) – (217)
Baixas – 1 2 2
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (415) (2.802) (3) (3.220)
Adições – (283) – (283)
Baixas 400 1.829 – 2.229
Transferências – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (15) (1.256) (3) (1.273)
Valor contábil em 31 de dezembro de 2021 – 426 – 426
Valor contábil em 31 de dezembro de 2020 – 513 – 513

12. Fornecedores: 2021 2020
Saúde
 Fornecedores de materiais e medicamentos (i) 13.169 14.032
 Fornecedores de serviços médicos (ii) 61 174
 Fornecedores de serviços diversos (iii) 13.780 5.914
 Fornecedores de OPME (i) 27.488 21.086
 Fornecedores de serviço de manutenção (iii) 1.837 1.543

56.335 42.749
Assistência social
 Fornecedores assistência social 64 20
Atividade sustentável
 Fornecedores de serviços diversos 146 140
 Fornecedores de materiais e medicamentos 12 7

158 147
56.557 42.916

(i) Insumos médico-hospitalares, como medicamentos, próteses, órteses e mate-
riais especiais. (ii) Fornecedores a pagar relacionados a honorários médicos es-
pecializados, como radiologia, laboratório, bancos de sangue, radioterapia e UTI. 
(iii) Serviços diversos relacionados a manutenção de ativos e sistemas; honorá-
rios especializados, como advogados, auditorias de processos e consultoria de 
sistemas; serviços de portaria, vigilância e limpeza, conservação e remoção de 
resíduos hospitalares.

13. Empréstimos e Financiamentos:
2021 2020

Taxa de juros  
nominal Vencimento

Valor  
contábil

Até  
1 ano

Acima  
de 1 ano

Valor  
contábil

Até  
1 ano

Acima  
de 1 ano

HSBC - IPMMI - 626639 5,54% a.a. 15/12/2021 – – – 2.262 2.181 81
HSBC - IPMMI - 10650789 22% a.a. 17/01/2022 112 112 – 1.451 1.339 112
Banco do Brasil - IPMMI (i) 3% a.m. – – – – 1.699 1.699 –
Banco SICOOB CREDICOM - HPIOXII(i) 1,45%a.m 31/01/2020 122 122 – – – –
Banco Santander - HMMKB 7280 24% a.a. 15/03/2022 631 631 – 3.156 2.525 631
SICOOB CREDICOM PIO XII - CONTRATO 851897 20,31% a.a. 15/02/2022 398 398 – 2.750 2.371 379
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 93442-0 3,33% a.a. 15/03/2023 1.710 1.220 490 2.907 1.245 1.662
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 950097 3,33% a.a. 15/06/2023 1.810 1.223 587 3.007 1.351 1.656
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 96525-3 3,33% a.a. 17/07/2023 1.274 818 456 2.004 827 1.177
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 98361-3 3,33% a.a. 15/08/2023 670 410 260 1.002 379 623
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 100089-9 3,33% a.a. 15/09/2023 1.407 823 584 2.004 695 1.309
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 101937-1 3,33% a.a. 15/10/2023 738 446 292 1.002 315 687
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 104992-4 3,96%a.a 15/01/2024 838 419 419 – – –
SICOOB CREDICOM HMT - CONTRATO 109604-6 3,96%a.a 30/09/2022 875 875 – – – –
BANCO UNICRED - HMMKB 2,00%a.m 21/11/2021 668 668 – – – –
UNIMED BH - COVID 19 – 31/12/2021 – – – 1.300 1.300 –
BRADESCO SAÚDE - COVID - 19 – 31/03/2021 – – – 375 375 –
Credicom - 57342 4% a.a. 17/04/2023 2.681 2.028 653 4.675 2.770 1.905
Credicom - 55517-6 4% a.a. 02/01/2023 2.400 2.200 200 4.800 2.517 2.283
Oncoclinicas – – – – – 670 – 670
Unimed Belo Horizonte HMT (ii) 2,79%a.m 31/10/2021 – – – 4.000 4.000 –
Banco Itaú S.A. – – – 1.933 400 1.533

16.334 12.393 3.941 40.997 26.289 14.708
Juros a incorrer

(44) (44) – (690) (612) (78)
16.290 12.349 3.941 40.307 25.677 14.630

Circulante 12.349 – – 25.677 – –
Não circulante 3.941 – – 14.630 – –

(i) Conta garantida com instituições financeiras. (ii) Refere-se a recursos adianta-
dos associados ao convênio privado que são amortizados mensalmente com 
base na produção incorrida do Hospital Madre Teresa. As operações de financia-
mentos têm como finalidade principalmente a aquisição de bens patrimoniais e 
empréstimos tomados no mercado financeiro para suprir as deficiências de capital 
de giro. Para mais informações sobre a exposição da Entidade a riscos de taxa de 
juros, câmbio e liquidez decorrentes destes empréstimos e financiamentos, veja 
nota explicativa n° 25. Garantias oferecidas: A Administração ofereceu garantias 
para suas operações de empréstimos e financiamentos, carteira de recebíveis de 
convênios privados e SUS e aplicações financeiras. Cláusulas restritivas (Cove-
nants): Os contratos de empréstimos possuem cláusulas de covenants não finan-
ceiros. Todas as cláusulas são atendidas pela entidade.
14. Obrigações sociais e trabalhistas: 2021 2020
Provisão de férias e encargos sociais 18.802 16.970
Salários e ordenados a pagar 10.857 9.922
Encargos sociais 3.061 2.803

32.720 29.695
15. Outras contas a pagar: 2021 2020
Contas a pagar diversas 21.842 9.468
Água e esgoto 41 40
Energia elétrica 411 443
Telefone 31 16
Aluguéis de bens móveis e imóveis 983 1.225
Fornecedores - Acordo 425 543
Consignados 184 154

23.917 11.889
Circulante 23.917 11.889
Não circulante 4.107 1.783
16. Provisão para contingências: A Entidade, no curso normal de suas ativida-
des, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A 
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a ex-
pectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade 
ou não da constituição de provisão para contingências.

2021 2020
Civeis 591 106
Trabalhistas 770 460

1361 566
A Entidade em 31 de dezembro de 2021 possuía processos em andamento mo-
vidos contra suas filiais. O risco econômico envolvido nesses processos soma o 
equivalente à R$ 1.361 (R$ 566 em 2020) envolvendo causas com risco provável 
de perda, conforme apresentadas abaixo:
Saúde

2021
Saldo  
Inicial Adições Utilização Estornos

Depósito  
Judicial

Saldo  
Final

Cíveis 106 2.776 (1.404) (887) – 591
Trabalhistas 460 835 (362) (163) – 770

566 3.611 (1.766) (1.050) – 1.361
Saúde

2020
Saldo  
Inicial Adições Utilização Estornos

Depósito  
Judicial

Saldo  
Final

Cíveis 185 181 (216) (44) – 106
Trabalhistas 520 1.322 (665) (717) – 460

705 1.503 (881) (761) – 566
• Cíveis - Em 31 de dezembro de 2021, a Entidade estava envolvida em reclama-
ções cíveis, e com base em informações de seus assessores jurídicos, a Adminis-
tração mantém provisão em montante de R$ 591 (R$ 106 em 2020) para as ações 
classificadas como sendo de risco de perda provável. As ações de natureza cível 
versam principalmente sobre erros médicos. Baseado na opinião de seus asses-
sores jurídicos, para as ações classificadas como sendo de risco de perda prová-
vel, a Entidade constituiu provisão suficiente para o caso de eventual perda, não 
sendo esperadas perdas além dos valores já provisionados nas demonstrações 
financeiras. • Trabalhistas - Em 31 de dezembro de 2021, a Entidade estava en-
volvida em reclamações trabalhistas, e com base em informações de seus asses-
sores jurídicos, a Administração mantém provisão em montante de R$ 770 
(R$ 460 em 2020) para as ações classificadas como sendo de risco de perda pro-
vável. Processos com risco de perda possível: A Entidade é parte envolvida em 
ações de naturezas cível e trabalhista nos montantes respectivos de R$ 264.708 
e R$ 9.568 em 2021 (R$ 221.574 e R$ 8.181 em 2020) que foram classificadas 
como perda possível pelos assessores jurídicos da Entidade, para os quais 

nenhuma provisão foi constituída, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. O Hospital Casa de Saúde Stella Maris recebeu e foi notificado de pro-
cessos administrativos abertos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
devido a questionamentos sobre as prestações de contas dos convênios SUS da 
localidade. A Administração está acompanhando e tomando as ações necessá-
rias esses processos com apoio de seus assessores jurídicos externos. Os valo-
res expostos em 31 de dezembro de 2021 totalizam R$ 197.467 (R$ 146.358 em 
2020) com risco de perda avaliado como possível, e encontram-se contidos nos 
totais expressos 17. Bens públicos em nosso poder: A Entidade possui bens 
públicos em seu poder (bens operados em comodato), no montante de R$ 60.881 
em 2021 e (R$ 64.912 em 2020), que refere-se a ativos imobilizados e valores re-
cebidos da Secretaria da Saúde do Estado de Santa Catarina e já empregados na 
aquisição de ativos imobilizado e intangível, que serão devolvidos a gestão públi-
ca quando do término do comodato datado de 24 de janeiro de 1995 com uso real 
do imóvel por 30 anos para o Hospital e Maternidade Marieta Konder Bornhausen. 
18. Tributos e contribuições (renúncia fiscal): Em atendimento ao item 27c da 
ITG 2002 (R1) Entidade sem Finalidade de Lucros, a Entidade apresenta a seguir 
a relação dos tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, incidentes sobre a receita (COFINS 3% - regime 
cumulativo). Em janeiro de 2017, conforme Procedimento Comum nº 5000615-
45.2016.4.03.6103, foi concedida a imunidade quanto ao recolhimento da contri-
buição social para o Plano de Integração Social - PIS sobre folha de pagamento, 
extinguindo assim a obrigatoriedade do recolhimento a partir de fevereiro de 2017; 
e incidentes sobre o superavit do exercício (IRPJ e CSSL 34%). A Entidade não 
tem a obrigação de escrituração fiscal, tal como, escrituração do LALUR, em fun-
ção de sua natureza de entidade sem finalidade de lucros. Isenção previdenciá-
ria usufruída: Em atendimento as determinações da Lei Complementar 187, de 
16/12/21, são demonstrados a seguir os valores relativos às isenções previdenci-
árias, como se devidas fossem, gozadas durante os exercícios de 2021 e 2020.

2021 2020
COFINS 17.618 14.430
INSS 20% Parte Empresa 37.659 33.060
INSS 5,8% Terceiros 10.921 9.587
INSS 2% R.A.T. 3.766 3.306
INSS 20% Autônomos 584 827

70.548 61.210
As declarações de isenção do imposto de renda, as quais a Entidade está obriga-
da a apresentar anualmente, estão sujeitas à revisão e à aceitação final pelas au-
toridades fiscais, por período prescricional de cinco anos. Outros encargos tribu-
tários e previdenciário-trabalhistas, bem como prestação de contas da administra-
ção referente a períodos prescricionais variáveis de tempo, também estão sujeitos 
a exame e aprovação final por autoridades fiscais e normativas ou órgãos fiscali-
zadores. 19. Patrimônio líquido: Patrimônio social: O patrimônio social da En-
tidade é empregado integralmente nos objetivos sociais e formado pelos supera-
vits e/ou déficits acumulados. Está composto pelos superavits e/ou déficits acu-
mulados ao longo dos exercícios anteriores, cujos valores foram reinvestidos na 
ampliação e manutenção dos objetivos sociais da Entidade, seja na ampliação e 
manutenção de suas instalações ou na prestação de serviços. 20. Receitas ope-
racionais líquidas - saúde, assistência social e atividade sustentável:

2021 2020
Receitas Operacionais - Saúde
 Pacientes de convênios 274.246 227.478
 Pacientes particulares 31.020 18.117
 Pacientes de SUS - Internados 93.121 81.868
 Pacientes de SUS - Exames e pronto-atendimento 44.844 41.222
 Subvenções e Convênios Públicos 60.604 52.439
 Outras Receitas Operacionais 218.519 184.685

722.354 605.809
Deduções - Saúde
 Rejeição/glosa de convênio (4.811) (4.171)
 Rejeição SUS – (376)
 Reembolso a pacientes – (17)
 Cancelamento de Serviço – –

(4.811) (4.564)
717.543 601.245

Receitas Operacionais - Assistência Social
 Contribuições de Asilados 495 465
 Subvenções e Convênios Públicos 2.239 2.074
 Outras Receitas Operacionais 439 433

3.173 2.972
Deduções - Atividade Assistencial
 Reembolso de Asilados – –

3.173 2.972

Receitas Operacionais - Atividade Sustentável
 Mensalidade de Clientes 5.221 4.496
 Subvenções e Convênios Públicos 120 125
 Outras Receitas Operacionais 1.843 1.711

7.184 6.332
Deduções - Atividade Sustentável
 Reembolso a Clientes (20) (5)

(20) (5)
7.164 6.327

Receita - trabalhos voluntários
 Trabalhos voluntários 9 22

9 22
Totais receitas operacionais líquidas 727.889 610.566
21. Custos e despesas operacionais - saúde, assistência social e atividade 
sustentável:

2021 2020
Custos e despesas operacionais - Saúde
 Custo com Pessoal e encargos 216.345 190.320
 Serviços de terceiros 145.742 133.040
 Despesas gerais 316.270 259.054

678.357 582.414
Custos e despesas operacionais - Assistência Social
 Custo com Pessoal e encargos 1.903 1.958
 Serviços de terceiros 309 383
 Despesas gerais 1.144 968

3.356 3.309
Custos e despesas operacionais - Atividade Sustentável
 Custo com Pessoal e encargos 5.600 5.412
 Serviços de terceiros 1.153 921
 Despesas gerais 3.327 2.958

10.080 9.291
Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário
 Custos e despesas operacionais - Trabalho voluntário 9 22

9 22
691.802 595.036

22. Remuneração da Administração: A Entidade não remunera sua Diretoria 
Estatutária nem suas conselheiras, conforme disposto no artigo 34 do Estatuto 
Social e também como determina a Lei Complementar 187, de 16/12/21. A Enti-
dade não distribui parcelas de patrimônio ou renda a qualquer título, e aplicam in-
tegralmente no País os recursos destinados à manutenção de suas atividades em 
conformidade com o artigo 33 do Estatuto Social.
23. Outras receitas e despesas operacionais: 2021 2020
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 5.267 7.219
 Atendimentos Gratuitos (25) (14)
 Outras Despesas (1.570) (422)
 Depreciação (15.828) (13.338)

(12.156) (6.555)
Outras receitas e despesas operacionais 
 - Assistência Social
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 21 52
 Depreciação (71) (55)
 Outras Despesas – –

(50) (3)
Outras receitas e despesas operacionais 
 - Atividade sustentável
 Doações Pessoas Físicas e/ou Jurídicas p/Custeio 146 184
 Depreciação (696) (673)
 Outras Despesas – –

(550) (489)
(12.756) (7.047)

24. Resultado financeiro, líquido: 2021 2020
Receitas financeiras - Saúde
Rendimento de aplicações financeiras 316 161
Descontos obtidos 998 1.209
Juros de atualização monetária 3.572 71

4.886 1.441
Receitas financeiras - Assistência Social
Tarifas bancárias, juros e descontos – –
Receitas financeiras - Atividade Sustentável
Tarifas bancárias, juros e descontos 17 6

17 6
Total receitas financeiras 4.903 1.447
Despesas financeiras - Saúde
Juros passivos (3.204) (4.989)
Descontos financeiros (179) (146)
Tarifas bancárias (204) (254)
Outras despesas financeiras (340) (235)

(3.927) (5.624)
Despesas financeiras - Assistência Social
Juros passivos – –
Tarifas bancárias (7) (7)

(7) (7)
Despesas financeiras - Atividade Sustentável
Descontos financeiros (106) (91)
Outras despesas financeiras (5) (13)
Tarifas bancárias (8) (4)

(119) (108)
Total despesas financeiras (4.053) (5.739)
Resultado financeiro, líquido 850 (4.292)
25. Instrumentos financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposi-
ção da Entidade para cada um dos riscos a seguir, as políticas e os processos de 
mensuração, gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Entidade. A 
Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos advindos de instrumentos fi-
nanceiros: a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Entidade caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos re-
cebíveis, representados principalmente, por caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber, subvenções governamentais e outras contas a receber. Exposição a 
risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito nas datas das de-
monstrações financeiras foi:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 24.178 31.733
Contas a receber 78.845 52.439
Subvenções governamentais 17.688 24.752
Outras contas a receber 199 245

120.910 109.169
• Caixa e equivalentes - A política de gestão de risco é administrada de modo 
corporativo, e determina que a Entidade avalie regularmente o risco associado ao 
seu fluxo de caixa, bem como mitigar o risco. As estratégias de mitigação de risco 
são executadas com o objetivo de reduzir o risco com relação ao cumprimento 
dos compromissos assumidos. A Entidade possui aplicações financeiras de curto 
prazo, de alta liquidez, e que são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa. No que tange às instituições financeiras, a Entidade somente 
realiza operações com instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agên-
cias de rating e aplicações em títulos de renda fixa. • Contas a receber e subven-
ções governamentais - O risco de crédito é gerenciado pelos contratos ou con-
vênios com órgãos governamentais, contraprestações provenientes das opera-
ções com planos de assistência à saúde e atendimento médico-hospitalar a par-
ticulares e beneficiários de outros convênios, além de taxas de inscrições; por 
prestação de serviços no segmento assistencial, principalmente, mensalidades 
de serviços de moradia, hospedagens. Não há concentração de risco de crédito 
no modelo de negócios da Entidade, sendo sua carteira pulverizada. A Entidade 
possui provisão estimada para crédito de Liquidação duvidosa, no montante de 
R$ 1.361, calculada em função da política adotada durante o ano de 2021 e con-
siderada suficiente frente aos seus riscos. • Outras contas a receber - O risco de 
crédito de outras contas a receber é a incerteza na capacidade da contraparte em 
cumprir as suas obrigações. A Entidade avalia cada contraparte e gerencia indivi-
dualmente este risco, muitas vezes, possuindo garantias e/ou depósitos. b. Risco 
com taxa de câmbio: Decorre da possibilidade da Entidade vir a incorrer em per-
das por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que aumentem os valores cap-
tados no mercado por meio de empréstimos e financiamentos. Os saldos denomi-

nados em moeda estrangeira estão sujeitos à variação cambial. A exposição rela-
tiva à captação de recursos em moeda estrangeira, consubstanciada pelo finan-
ciamento de equipamentos hospitalares em dólar, não gera efeitos significativos 
em caso de valorização na taxa de câmbio em relação as demonstrações finan-
ceiras tomadas em conjunto. c. Risco de taxa de juros: A Entidade mantém par-
cela substancial das suas disponibilidades e de determinadas obrigações indexa-
das à variação do CDI. A expectativa de mercado, conforme dados retirados da 
Cetip, com data-base de 31 de dezembro de 2021, indicava, uma taxa mediana 
efetiva do CDI estimada em 9,15% cenário provável para o ano de 2022. A Enti-
dade realizou duas simulações nas taxas de remuneração do CDI para as aplica-
ções financeiras com aumento de 25% e 50% cujos resultados estão apresenta-
dos no quadro a seguir:

Cenário Real Cenário I - 25% Cenário II - 50%
Caixa e equivalentes
Aplicações financeiras 23.319 23.318 23.318
Taxa anual estimada do CDI 9,15% 2,28% 4,57%
Efeito anual no caixa líquido 2.134 532 1.066
d. Risco de liquidez: Risco de liquidez é aquele em que a Entidade possa even-
tualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos 
seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Administração no gerenciamento do risco 
de liquidez é de garantir o máximo possível que sempre se tenha liquidez suficien-
te para cumprir com suas obrigações quando estas vencerem, sob condições nor-
mais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Entidade.A seguir, são apresentadas as maturidades contratuais de passivos fi-
nanceiros, incluindo pagamentos de juros estimados.

Nota

2021
Valor

contábil
Até

1 ano
01-02
anos

Fornecedores 12 56.557 56.557
Empréstimos e financiamentos 13 16.290 6.636 9.654

72.847 63.193 9.654
2020

Nota
Valor

contábil
Até

1 ano
01-02
anos

Fornecedores 12 42.916 42.916 ––
Empréstimos e financiamentos 13 40.307 25.677 14.630

83.223 68.593 14.630
e. Política de gestão de riscos: A Entidade possui uma política para gerencia-
mento de riscos cujo controle e gestão é de responsabilidade da Diretoria Finan-
ceira, que se utiliza de instrumentos de controle e profissionais capacitados na 
mensuração, na análise e na gestão de riscos. Adicionalmente, não são permiti-
das operações com instrumentos financeiros de caráter especulativo. f. Hierar-
quia de valor justo: A classificação dos instrumentos financeiros não derivativos 
está apresentada no quadro a seguir e não existem instrumentos financeiros dife-
rentes de caixa classificados em outras categorias:

Ativos financeiros Classificação
Hierarquia de  

valor justo 2021 2020
Caixa e bancos Empréstimos e recebíveis Nível 1 861 1.549
Aplicações financeiras Empréstimos e recebíveis Nível 2 23.319 30.183
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Nível 2 78.874 52.439
Subvenções 
 governamentais Empréstimos e recebíveis Nível 2 17.688 24.752
Outros créditos Empréstimos e recebíveis Nível 2 199 245
Passivos financeiros Classificação 2021 2020
Fornecedores Custo amortizado Nível 2 56.557 42.916
Empréstimos Custo amortizado Nível 2 16.290 40.307
Outras contas a pagar Custo amortizado Nível 2 28.024 13.672
(i) CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabele-
ce uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações 
quando da mensuração do valor justo pela Entidade para maximizar o uso de in-
formações observáveis e minimizar o uso de informações não observáveis.  
O CPC 38 descreve os três níveis de informações que devem ser utilizadas na 
mensuração ao valor justo: - Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos e idênticos. - Nível 2 - Inputs, exceto preços co-
tados, incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). - Nível 3 - Premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O processo de mensuração do valor justo dos instru-
mentos financeiros da Entidade está classificado como nível 2. 26. Voluntariado: 
Em atendimento ao item 19 da ITG 2002 (R1) Entidades sem Finalidade de Lu-
cros, a Entidade reconheceu no exercício de 2021 o trabalho voluntário pelo valor 
justo, contabilizado como gratuidade concedida e serviços voluntários obtidos, em 
contas de resultado nos seguintes grupos: receitas operacionais e custos e des-
pesas operacionais. Segue quadro com os valores contabilizados, por tipo de ati-
vidade, no exercício de 2021:

2021 2020
Receita Custo Receita Custo

Saúde 9 (9) 22 (22)
9 (9) 22 (22)

27. Gratuidades concedidas: Assistência social: A Entidade trabalha no aco-
lhimento, na defesa e na garantia dos direitos de idosos, possui serviço socioas-
sistencial de alta complexidade inscrito no município de São José dos Campos, 
cuja filial apresenta anualmente ao Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS) os seus respectivos: relatório de atividades e plano de ação. Segue abai-
xo o número de usuários que foram atendidos no Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS):

2021 2020
Total de usuários 69 86
Saúde: A Entidade prestou serviços de saúde em hospitais, ambulatórios e outros 
equipamentos de saúde por meio de suas filiais constituídas para tal finalidade, 
sendo o seu percentual SUS composto por: internações medidas em paciente dia, 
atendimentos ambulatoriais e ações prioritárias de saúde. Com observância do 
limite mínimo de atendimento ao SUS (Sistema Único de Saúde) em 60%, fixado 
pela Lei Complementar 187, de 16/12/21, o número total de atendimentos no 
exercício está assim representado:
Saúde 2021 2020
Diário paciente dia
Atendimentos SUS 170.393 144.431
Não SUS 96.487 85.221
Atendimentos ambulatoriais
Atendimento SUS 969.324 1.312.165
Não SUS 301.643 267.849
Resumo geral SUS

2021 2020
Participação pacientes dia 63,85% 62,89%
Ambulatório - Lei 12.101/2009 e Art. 19 da 
 Portaria 834/2016 10,00% 10,00%
Ações Prioritárias - Lei 12.101/2009 e Art. 20 da 
 Portaria 834/2016 4,50% 4,50%
Percentual de atendimento SUS 78,35% 77,39%
O percentual conclusivo obtido no atendimento ao SUS no exercício de 2021 foi 
de 78,35% (77,39% em 2020), atendimento superior ao requerido mínimo de 60% 
conforme estabelecido pela legislação. Certificação de Entidade Beneficente 
de Assistência Social (CEBAS): A Entidade cumpriu o requisito de apresentar 
tempestivamente seus pedidos de renovação e recurso de decisão para a CE-
BAS, estando em conformidade com o preconizado Lei Complementar 187, de 
16/12/21. 28 Informações qualitativas: A Entidade vem atendendo aos requisi-
tos estabelecidos pela Lei Complementar 187, de 16/12/21, chamada “Lei da Fi-
lantropia”, e às demais regulamentações vigentes, nas áreas de sua atuação, 
saúde e assistência social, quanto à obrigatoriedade de apresentar tempestiva-
mente, a cada triênio, o relatório de atividades e os documentos exigidos pelos 
respectivos Ministérios de cada área de sua atuação. 29. Outras informações: 
As declarações de isenção do imposto de renda, às quais a Entidade está obriga-
da a apresentar anualmente, estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais, 
por período prescricional de cinco anos. Outros encargos tributários e previdenci-
ário-trabalhistas, bem como prestação de contas da Administração referente a 
períodos prescricionais, também estão sujeitos a revisão por autoridades fiscais, 
normativas ou órgãos fiscalizadores. 30. Avais, fianças e garantias: A Entidade 
não prestou garantias ou participou de quaisquer transações como interveniente 
garantidora durante o exercício de 2021 e 2020.

Vilma Marlene de Andrade - Presidente do Conselho de Administração Euler de Paula Baumgratz - Diretor Executivo Izilda de Abreu - Contadora - CRC 1SP 185338/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Presidente, Vice-presidente e Conselheiras do Instituto das Pequenas 
Missionárias de Maria Imaculada - IPMMI. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria 
Imaculada - IPMMI, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria 
Imaculada - IPMMI, em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: 
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações 
que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Conforme o 
parágrafo 6º do artigo 30 da Portaria 834 do Ministério da Saúde, as 
demonstrações contábeis auditadas representam a real situação patrimonial e 
financeira da entidade. As demonstrações contábeis relativas ao exercício de 
2020, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por nós, cujo 
relatório datado de 31 de março de 2021, não continha ressalva. 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 

pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
de uma auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria suficiente para fundamentar nossa opinião. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
poderiam ser identificadas durante nossos trabalhos. 

Ribeirão Preto SP, 07 de abril de 2022
Teorema Auditores Associados S.S. - CRC 2SP039108

Florival Joaquim Martins
Responsável Técnico - Contador CRC 1SP097926/O-4

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal do Instituto das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, tendo procedido à avaliação da documentação contábil relativa ao período de Janeiro a Dezembro do ano de 2021 efetuando a análise da Prestação de Contas da Diretoria inerente as 
atividades de natureza econômica e financeira, elaborou o presente relatório, com a missão do PARECER, a ser submetido à Assembleia Geral.  Relatório: 1 - Da Documentação Contábil: A documentação contábil nos foi apresentada em tempo hábil, composta dos documentos de receitas e despesas, bem como dos respectivos 
balancetes, livros Diário e Razão, e extratos bancários. Na análise dos documentos não encontramos qualquer irregularidade, posto que estão em conformidade com os registros contábeis, não havendo nenhuma ressalva a ser feita. 2 - Da Movimentação Financeira Mensal - 2021: Os balancetes, analisados e conferidos, foram 
apresentados de forma cumulativa, tendo este Conselho Fiscal feito a apuração dos lançamentos, mês a mês, estando todos em perfeita ordem. 3 - Parecer: Com base no acima exposto, este Conselho Fiscal recomenda à Assembleia Geral a Aprovação do Balanço Patrimonial e respectivas demonstrações contábeis do Instituto 
das Pequenas Missionárias de Maria Imaculada, relativos ao exercício social de 2021, posto que representam adequadamente a situação econômica, financeira e patrimonial da Entidade. 

São José dos Campos, 11 de abril de 2022
Irmã Adriana Aparecida Honório dos Santos - Conselheira Irmã Nilda da Silva - Conselheira Irmã Terezinha Pereira Bicalho - Conselheira

AVISO DE RETIFICAÇÃO CONVITE 16/2021
Objeto: Contratação de empresa da área de engenharia civil para a 
elaboração de projetos preliminares, básicos e executivos de drenagem de 
águas pluviais no bairro Residencial Parque do Lago, conforme Anexo I- 
Termo de Referência. 
Entrega dos Envelopes 01 e 02 e credenciamento: 10/05/2022 às 09h30MIN. 
Abertura do Envelope nº 01: 10/05/2022 às 10h00. 
O Edital completo e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados, 
pelo site da Prefeitura Municipal www.santabarbara.sp.gov.br. 
Endereço Eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br

Santa Bárbara d’Oeste, 28 de abril de 2022.
RAFAEL PIOVEZAN - 

Prefeito Municipal
CESAR HENRIQUE BRUHN PIERRE - 

Secretário de Administração

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

ABANDONO

“Solicitamos o comparecimento de ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA, RG nº. 28801386-4, 
CPF nº. 140903268 00, CTPS nº. 29334 - Série nº. 331, no Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, no prazo de 03 (três) dias, para 
justifi car faltas injustifi cadas de longa data ou mesmo consecutivas, sob pena de confi gurar 
abandono de emprego, previsto no artigo 482, letra “i” da CLT.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO

“Solicitamos o comparecimento de CELIA MARIA DOS SANTOS, RG nº. 6958726, ao Centro 
de Gestão de Pessoas do Prédio do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, n° 44 - 2º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no horário das 07:00 as 16:00 horas 
para tratar de sua situação funcional, tendo em vista, o estado da sua frequência que se encontra 
irregular, no prazo de 03 (três) dias corridos, a contar da data da publicação.”

E D I T A L

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA  FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

CONVOCAÇÃO
“Solicitamos o comparecimento de OZEAS ALVES DA SILVA, RG nº. 16.135.771, ao Centro 
de Gestão de Pessoas do Prédio do Instituto da Criança do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo - HCFMUSP, na Avenida Dr. Enéas de Carvalho 
Aguiar, n° 647 - 1º andar - Cerqueira César - São Paulo/SP, no horário das 07:00 as 16:00 horas 
para tratar de sua situação funcional, tendo em vista, o estado da sua frequência que se encontra 
irregular desde 08 de agosto de 2019, no prazo de 03 (três) dias corridos, a contar da data da 
publicação.”

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A
C.N.P.J. nº 60.498.417/0001-58  NIRE 3530001471-5

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Senhores Acionistas da São Paulo Transporte S/A, para se re-
unirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará em 10 de maio de 2022, 
com início às 11 horas, em sua sede social, nesta Capital, na Rua Boa Vista nº 236, no 
8º andar, a fim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre os seguintes assuntos:
1. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1.1 Remuneração dos Administradores, dos Conselheiros Fiscais e dos membros do 
Comitê de Auditoria Estatutário da Empresa;
1.2 Outros assuntos de interesse social.

São Paulo, 26 de abril de 2022. 
EURÍPEDES SALES

Presidente do Conselho de Administração

A7gazetasp.com.br
Sexta-feira, 29 De abril De 2022 

Virtual People Informática S.A.
CNPJ nº 10.841.426/0001-21

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 132 88 16.109 24.123
 Contas a receber de clientes 6 – – 23.678 24.775
 Impostos e contribuições a recuperar 7 222 230 3.234 1.692
 Despesas antecipadas e adiantamentos 45 45 3.424 2.919
Total do ativo circulante 399 363 46.445 53.509
Ativo não circulante
 Depósitos e cauções – – 20 47
 Impostos diferidos 8 – – 20.603 9.576
 Partes relacionadas 9. a) – – 5.021 4.132
 Investimentos 10 26.116 49.179 558 –
Imobilizado 11 – 21 2.633 2.646
Intangível 12 2.767 3.498 24.342 27.946
Total do ativo não circulante 28.883 52.698 53.177 44.347
Total do ativo 29.282 53.061 99.622 97.856

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 – – 21.466 9.121
 Fornecedores 14 – – 7.527 5.967
 Obrigações sociais e trabalhistas 15 – – 13.264 9.927
 Obrigações tributárias e fiscais 16 1 3 4.345 4.896
 Arrendamento 17 – – 775 614
 Receitas diferidas 18 – – 9.501 3.310
 Outras obrigações – 17 4.719 2.722
 Contas a pagar aquisição 
  de controlada 9. b) – 2.750 – 2.750
Total do passivo circulante 1 2.770 61.597 39.307
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 13 – – 10.206 11.072
 Provisão para contingências 19 – – 183 156
 Obrigações tributárias e fiscais 16 – – 282 –
 Partes relacionadas 9. a) 4.087 4.500 261 207
 Contas a pagar aquisição 
  de controlada 9. b) 6.569 6.526 6.569 6.526
 Outras obrigações – – 1.696 1.137
Total do passivo não circulante 10.656 11.026 19.197 19.098
Patrimônio líquido 20
 Capital social 87.313 83.244 87.313 83.244
 Ajuste de avaliação patrimonial 1.828 1.450 1.828 1.450
 Reservas de capital e 
  ações em tesouraria (2.919) (2.919) (2.919) (2.919)
 Prejuízo acumulado (67.597) (42.510) (67.597) (42.510)
Total do patrimônio líquido 
 de controladores 18.625 39.265 18.625 39.265
Participação de não controladores – – 203 186
Total do patrimônio líquido 18.625 39.265 18.828 39.451
Total dos passivos e do 
 patrimônio líquido 29.282 53.061 99.622 97.856

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Notas 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 21 – – 121.042 102.788
Custo dos serviços prestados 22 – (94) (114.616) (76.289)
Lucro bruto – (94) 6.426 26.499
(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e comerciais 22 (1.816) (757) (35.629) (21.965)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (22.711) (1.877) – –
Outras receitas e despesas 
 operacionais 23 – – (1.574) (424)
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (24.527) (2.728) (30.777) 4.110
Resultado financeiro líquido 24 (560) (3) (5.187) (4.491)
Prejuízo antes do IR e da CS (25.087) (2.731) (35.964) (381)
Imposto corrente 25 – – (396) (2.036)
Imposto diferido 25 – – 11.027 (318)
Prejuízo do exercício (25.087) (2.731) (25.333) (2.735)
Participação do acionista controlador (25.087) (2.731) (25.087) (2.731)
Participação dos acionistas não controladores – – (246) (3)

(25.087) (2.731) (25.333) (2.734)
Número de ações subscritas
  e integralizadas 25.578 25.578
Prejuízo por ação (0,98) (0,11)

Demonstrações das mutações do  
patrimônio líquido

Capital  
social

Capital   
a inte- 

gralizar

Reservas de  
capital e ações  
em tesouraria

Reserva  
de lucros

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Prejuízo  
acumu- 

lado

Total do patrimônio  
líquido atribuível a  

acionistas  
controladores

Partici- 
pação de 

 não contro- 
ladores

Total  
patri- 

mônio 
 líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 83.250 (15.006) (2.919) – (1.600) (39.779) 23.946 – 23.946
Variação cambial de investidas no exterior – – – – 3.035 – 3.035 – 3.035
Reconhecimento benefício a empregados investida – – – – (1.136) – (1.136) – (1.136)
Ágio em transações de capital – – – – 1.151 – 1.151 189 1.340
Aumento de capital – 15.000 – – – – 15.000 – 15.000
Prejuízo do exercício – – – – – (2.731) (2.731) (3) (2.734)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 83.250 (6) (2.919) – 1.450 (42.510) 39.265 186 39.451
Variação cambial de investidas no exterior – – – – 641 – 641 – 641
Ágio em transações de capital – – – – (263) – (263) 263 –
Aumento de capital 10.006 (5.937) – – – – 4.069 – 4.069
Prejuízo do exercício – – – – – (25.087) (25.087) (246) (25.333)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 93.256 (5.943) (2.919) – 1.828 (67.597) 18.625 203 18.828

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixas das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Das operações sociais:
Prejuízo do exercício (25.087) (2.731) (25.333) (2.734)
Ajuste para reconciliação do resultado líquido 
 ao caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciações a amortizações 1.482 929 2.984 3.457
Perda estimada com contas a receber – – 10 63
Resultado de equivalência patrimonial 22.711 1.877 – –
Ajuste de avaliação de investimentos – – 641 3.035
Impostos diferidos – – (11.027) 318
Ágio na transação de capital – – 1.737 –

24.193 2.806 (5.655) 6.873
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – 1.087 (5.723)
Impostos e contribuições a recuperar 8 – (1.542) 307
Despesas antecipadas e adiantamentos – (9) (505) (1.204)
Partes relacionadas (3.120) 4.500 (3.542) (639)
Depósitos e cauções – – 27 (27)

(3.112) 4.491 (4.475) (7.286)
Redução dos passivos operacionais:
Fornecedores – – 1.560 861
Obrigações sociais e trabalhistas – – 3.337 3.621
Obrigações tributárias e fiscais (2) (356) (269) 2.224
Subvenção governamental – – – (516)
Outras obrigações (17) 15 2.556 667
Adiantamento de clientes – – – –
Provisão para contingências – – 27 (631)
Receitas diferidas – – 6.191 728

(19) (341) 13.402 6.954

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa líquido consumido (gerado) 
 das atividades operacionais (4.025) 4.225 (22.061) 3.807
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado – – (1.111) (2.371)
Adições ao intangível – – (95) (1.142)
Aquisição investimento – – (541) –
Aumento de capital em investida – (4.500) – (3.070)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimento – (4.500) (1.747) (6.583)
Fluxos de caixa das atividades de
  financiamentos
Captação e pagamento de empréstimos 
 e juros junto a terceiros – – 11.479 5.474
Aumento de capital em controladas – (14.653) – –
Integralização de capital 4.069 15.000 4.069 15.000
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento 4.069 347 15.548 20.474
(Redução) aumento do caixa 
 e equivalentes de caixa 44 72 (8.260) 17.698
Participação de não controladores – – 246 3
Aumento (Redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa 44 72 (8.014) 17.701
Demonstração da redução do 
 caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 88 16 24.123 6.422
No fim do exercício 132 88 16.109 24.123
Aumento (Redução) do caixa e
  equivalentes de caixa 44 72 (8.014) 17.701

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Carta da Administração: Senhores Acionistas: De acordo com as disposições 
legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os documentos relati-
vos às Demonstrações Financeiras, compreendendo o período de 01 de janeiro a 
31 de dezembro de 2021, permanecendo à disposição de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 26 de abril de 2022  
1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto social: A Virtual People 
Informática S.A. (“Companhia” e, de forma conjunta com suas controladas diretas 
e indiretas, “Grupo”), localizada na Alameda Santos, nº 771, na Cidade de São 
Paulo - Capital é uma sociedade por ações fechada, que foi constituída em 06 de 
maio de 2009, para a realização de serviços de processamento de dados, desen-
volvimento de softwares, telecomunicações, manutenção e suporte de softwares, 
alocação de recursos de tecnologias da informação e desenvolvimento de siste-
mas de software, assim como design, instalação e treinamento e serviços de in-
formática e licenciamento de softwares, podendo ainda participar de outras socie-
dades como sócia-quotista ou acionista. Em maio de 2014, a Companhia adquiriu 
participação na MC1 Tecnologia da Informação Ltda., através da sua controlada a 
MC1 Tecnologia Ltda. (“MC1”). Em 2017, a MC1 Tecnologia da Informação Ltda. 
foi incorporada pela MC1. Em 17 de dezembro 2020, a Companhia firmou o docu-
mento denominado “Acordo de investimento, compra e venda de ações e outras 
avenças” para aquisição de 86,82% do capital social da Landix Sistemas S.A. 1.2. 
Gestão administrativa, financeira e operacional: O Grupo encontrou no seu 
principal mercado de atuação, a automação de força de vendas para empresas de 
bens de consumo (CPG - Consumer Packaged Goods), uma oportunidade rele-
vante na esteira da transformação digital promovida por estas empresas, visando 
enfrentar a concorrência mais acirrada pelo varejo e/ou cliente final e buscarem 
maior eficiência operacional. Dessa forma, foram conquistados clientes com gran-
des operações nas Américas do Norte e Latina, como por exemplo Pepsico, Mon-
delez, Bimbo, Heinekein, Ferrero, Kimberly & Clark, dentre outras Companhias 
mundiais, com perspectivas de expansão global. Nos últimos três anos, a Compa-
nhia consolidou-se como um dos principais player do setor nas Américas, o que 
proporcionou o aumento de suas operações, concretizando suas operações na 
América do Norte, através de seu escritório em Miami, América Latina, contando 
com implementações no México, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Argentina e 
Peru, além da expansão de nosso produto, através de nossos clientes base, para 
Europa e Oriente Médio. Em 2021, nossos esforços foram convertidos em impor-
tantes conquistas de novas geografias de nossos clientes de base, em especial 
na Mondelez, Bimbo, Heinekein e CBC, expandindo nossos produtos também 
para o Peru, Equador, Chile, Colômbia, Argentina e Guatemala. Ainda em 2021, 
conquistamos dois novos clientes nos Estados Unidos, sendo eles a Kraft Heinz e 
Bauducco, e avançamos, no mesmo ano, nas negociações com a Pernod Ricard 
(empresa com matriz europeia), as quais foram concluídas com sucesso no início 
de 2022. Para a execução de sua estratégia, que consiste na expansão de suas 
vendas e operações em toda a América Latina, assim como o posicionamento 
adicional no mercado norte americano e europeu, os investimentos já realizados 
e em curso no Grupo visam estruturar e aumentar a capacidade tecnológica da 
Companhia para suportar este crescimento na base de clientes em diversas geo-
grafias. Este crescimento, como visto em outras boas práticas de fundos investi-
dores em empresas de tecnologia, foi financiado majoritariamente com capital de 
longo prazo proveniente de capitalizações primárias dos atuais acionistas, repre-
sentando 75% desse investimento, e apenas os 25% restante através de capta-
ção de empréstimos com instituições financeiras. Assim como em 2020, o exercí-
cio de 2021 foi marcado pelo mantimento da pandemia da Covid-19, o que trouxe 
adversidades operacionais à empresa, como a escassez de recursos para contra-
tação, alta inflação no período, mantimento das operações 100% em home-office, 
visando o bem-estar dos colaboradores e a saúde pública. Apesar das adversida-
des enfrentadas ao longo do último ano, a MC1 iniciou em 2021 uma nova meto-
dologia para revolucionar sua operação e entrega de sua BU de Serviços (Deli-
very), implementando o método Ágio, que resulta em entregas mais rápidas de 
nossas implementações, chegando ao tempo recorde de 3 meses para a platafor-
ma Trade e 6 meses para a plataforma Sales, permitindo uma conversão mais 
rápida de nossos projetos em receita recorrente (licenças). Também em 2021, 
foram finalizados os investimentos robustos de desenvolvimento de nossa nova 
funcionalidade “Image Recognition” (IRS), tornando-o um produto sólido e pronto 
para implementação. Em 2022, inicia-se a escalada comercial desse produto, com 
a pilotagem em clientes de grande porte, como por exemplo, Kraft Heinz e Pernod 
Ricard. Para os próximos anos, vale destacar as ações de expansão global ope-
racional e comercial, que se inicia com a transferência de nossa sede fiscal para 
os Estados Unidos já em 2022, com foco na internacionalização da Companhia, 
gerando facilidades nas negociações com novos clientes no exterior, em especial 
nos Estados Unidos e Europa. Ressaltam-se também as medidas operacionais 
adotadas em 2022 para acelerar a implementação de projetos, maior agilidade na 
conversão de receita recorrente e os projetos pilotos do “IRS”, iniciados já em 
dezembro de 2021. 1.3. Covid-19: A Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
clarou em 11 de março de 2020 a pandemia da Covid-19, levando com que as 
autoridades governamentais de várias jurisdições impusessem confinamentos ou 
outras restrições para conter o vírus, consequentemente diversas empresas sus-
penderam ou reduziram suas atividades. O principal foco do Grupo tem sido a 
saúde e segurança de seus colaboradores, fornecedores e clientes. Para isso a 
Administração adotou o trabalho remoto para praticamente toda a operação, a fim 
de manter o distanciamento social e seguir os protocolos recomendados pela 
OMS e adotadas pelas principais empresas em território nacional. A Companhia 
continua monitorando os impactos da pandemia e desenvolvendo ações para mi-
nimização. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis adotadas: 2.1. Base de preparação das demonstrações con-
tábeis: 2.1.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como Controladora e Conso-
lidado e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standard Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos pronun-
ciamentos técnicos, assim como as orientações e as interpretações técnicas emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidos pelo CPC e pelo IASB que estavam 
em vigor em 31 de dezembro de 2021. A Companhia optou por apresentar essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em um único conjunto, lado 
a lado. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informa-
ções relevantes próprias e constantes das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, estão sendo evidenciadas e que correspondem às informações 
utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, que incluem todas as informações relevantes correspondentes às utilizadas 
na gestão da Companhia, foram aprovadas pelos Administradores da Companhia 
em 08 de março de 2022, e estão sendo reapresentadas em 26 de abril de 2022 
visando o aprimoramento de divulgações conforme apresentado na nota explica-
tiva nº 2.1.6. 2.1.2. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis de cada controlada incluída na consoli-
dação são preparadas usando a moeda funcional (moeda do ambiente econômi-
co primário em que opera) de cada controlada. Ao definir a moeda funcional de 
cada uma de suas controladas, a Administração considerou qual a moeda que 
influencia significativamente o preço de venda dos serviços prestados e a moeda 
na qual a maior parte do custo de sua prestação de serviços é paga ou incorrida. 
As demonstrações contábeis consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional e de apresentação da controladora. 2.1.3. Moeda estrangei-
ra: Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia, as transações em moeda estrangeira são registradas de acordo com 
as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No final de cada exercí-
cio, os itens monetários em moeda estrangeira são convertidos pelas taxas vigen-
tes. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado 
do exercício em que ocorrerem. 2.1.4. Continuidade: A Administração avaliou a 
habilidade da Companhia e suas controladas em continuar operando normalmen-
te e está convencida de que a Controladora e suas investidas possuem recursos 
para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administra-
ção não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base 
nesse princípio. 2.1.5. Combinação de negócios: Em 17 de dezembro 2020, a 
Companhia firmou o documento denominado “Acordo de investimento, compra e 
venda de ações e outras avenças” (“Acordo”) para aquisição de 86,82% do capital 
social da Landix Sistemas S.A. (Adquirida). A contraprestação no montante de 
R$ 11.776, é composta por aporte primário e compra secundária, no montante de 
R$ 9.000, e put option irrevogável e irretratável da participação minoritária rema-
nescente de 13,18% do capital social da Adquirida, no montante de R$ 2.776, 
devendo ser exercido até 31 de maio de 2023. . Determinação do ganho prove-
niente de ágio por expectativa de rentabilidade futura: A obtenção do controle 
da Adquirida ocorreu em 17 de dezembro de 2020. Apresentamos, a seguir, o 
valor do ágio por expectativa de rentabilidade futura, que corresponde à diferença 
entre contraprestação e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
em 17 de dezembro de 2020 (data da obtenção do controle):
Patrimônio líquido em 17 de dezembro de 2020 108
Participação da Companhia no patrimônio líquido (86,82%) 94
Ativos Identificados
Carteira de clientes (Intangível) 1.484
Softwares (Intangível) 1.315
Imposto diferido sobre os ativos identificados (952)
Contraprestação considerada 11.776
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (parcela não alocada) 9.835
O balanço patrimonial da Adquirida em 17 de dezembro de 2020 é conforme  
segue (valores expressos em reais - centavos omitidos): 
Ativo 17/12/2020 Passivo 17/12/2020
 Caixa e equivalente
   de Caixa 177.937  Fornecedores 16.671
 Contas a receber 484.985  Obrigações trabalhistas 757.373
 Adiantamentos 127.352  Obrigações tributárias 86.967
 Impostos a recuperar 79.006  Parcelamento fiscal 224.841

 Despesas antecipadas 14.119
 Empréstimos e
   financiamentos 251.554

Total do Ativo Circulante 883.399  Outros 128

Ativo 17/12/2020 Passivo 17/12/2020
Ativo Não Circulante Total do Passivo circulante 1.486.534
 Depósitos judiciais 26.524 Provisão para contingências 15.999

 Imobilizado 159.735
 Empréstimos e 
  financiamentos LP 276.974

 Intangível 1.064.000  Parcelamento fiscal LP 245.996
Total do Ativo 
 Não Circulante 1.250.259

 Total do Passivo Não 
  Circulante 538.969
Patrimônio Líquido
 Capital social 100.000
 Lucro ou prejuízos
  acumulados 8.155

 Total do Patrimônio Líquido 108.155

Total do Ativo 2.133.658
Total do Passivo e
  Patrimônio Líquido 2.133.658

2.2. Bases de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
as informações da Companhia e de suas controladas, encerradas na mesma 
data-base, sendo consistentes com as práticas contábeis descritas na Nota Expli-
cativa nº 2. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as 
políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de 
suas atividades. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de potenciais direitos 
de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados em conside-
ração ao avaliar se a Companhia controla, ou não, outra entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da 
data em que o controle cessa. As controladas foram consolidadas integralmente, 
incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e despesas segundo a natureza de 
cada conta, complementada com as eliminações de: (a) saldos de investimentos 
e do patrimônio líquido; (b) saldos de contas correntes e outros saldos integrantes 
do ativo e/ou passivo mantidos entre as empresas consolidadas; e (c) receitas e 
despesas, bem como lucros não realizados, quando aplicável, decorrentes de 
negócios entre as empresas consolidadas. A participação de terceiros no patrimô-
nio líquido e no resultado líquido das controladas é apresentada como um  
componente do patrimônio líquido consolidado e na demonstração consolidada 
do resultado na rubrica de “Participação de acionistas não controladores”. As de-
monstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional da 
Companhia. A Companhia revisou as práticas contábeis adotadas pelas controla-
das no exterior e não identificou diferenças com aquelas adotadas no Brasil, a 
serem ajustados no patrimônio líquido e no resultado do exercício desses investi-
mentos antes de apurar o resultado e a equivalência patrimonial. As demonstra-
ções contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguin-
tes empresas controladas, cuja participação percentual em 31 de dezembro de 
2021 é resumida como segue: 

Razão social Sede
Denominação 

 utilizada
Tipo de  

Participação
% Partici- 

pação

MC1 Technologies Inc.
Estados  
Unidos MC1 EUA Indireta 100%

Landix Sistemas S.A. Brasil Landix Direta 86,81926%
MC1 Tecnologia Ltda. México MC1 México Indireta 100%
MC1 Tecnologia Ltda. Brasil MC1 Direta 100%
2.3. Investimentos em controladas: Os investimentos da Companhia em suas 
controladas diretas e indiretas, são avaliados com base no método da equivalên-
cia patrimonial, conforme CPC 18 (IAS 28), para fins de demonstrações contábeis 
da Controladora. Com base no método da equivalência patrimonial, os investimen-
tos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da Controladora ao 
custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária nas 
controladas. A participação societária nas controladas são apresentadas na de-
monstração do resultado da Controladora como equivalência patrimonial, repre-
sentando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da Controladora. As 
demonstrações contábeis das controladas são elaboradas no mesmo período de 
divulgação da Companhia. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as 
políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a 
aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento 
da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, em cada data de fe-
chamento das demonstrações contábeis, se há evidência objetiva de que o inves-
timento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 
a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece 
o montante na demonstração do resultado. 2.4. Principais práticas contábeis: 
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstra-
ções foram aplicadas de maneira uniforme, quando aplicável, em todos os exercí-
cios apresentados e compreendem: a) Caixa e equivalentes de caixa: O caixa 
da Companhia e de suas controladas compreende o numerário em espécie e 
depósitos bancários disponíveis. Os equivalentes de caixa são aplicações finan-
ceiras que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Os equivalentes 
de caixa são mantidos, normalmente, com a finalidade de atender compromissos 
de caixa de curto prazo. b) Contas a receber de clientes: Correspondem aos 
valores a receber de clientes pela prestação de serviços no decurso normal das 
atividades da Companhia e de suas controladas. As contas a receber são reco-
nhecidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses crédi-
tos, acrescidos das variações monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzi-
dos da perda esperada com contas a receber para cobrir eventuais perdas na 
realização desses créditos. As perdas esperadas são constituídas com base no 
histórico de pagamentos acompanhadas de uma análise da situação atual. Os 
serviços prestados não faturados correspondem aos serviços executados pen-
dentes de faturamento, cuja receita foi reconhecida, para os quais os correspon-
dentes custos já foram incorridos e também estão reconhecidos no resultado do 
exercício. O cálculo do valor presente não resultou em valores relevantes, razão 
pela qual não foram contabilizados. c) Investimentos: Os investimentos em con-
troladas nas demonstrações contábeis são registrados e avaliados pelo método 
de equivalência patrimonial, e reconhecidos no resultado como receita ou despe-
sa operacional, com base nas demonstrações contábeis das controladas elabora-
das na mesma data. A participação societária nas controladas é apresentada na 
demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, repre-
sentando o lucro líquido atribuível aos quotistas das controladas. d) Imobilizado: 
O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição ou construção, acrescido de 
encargos de financiamentos incorridos durante a fase de construção, deduzido 
das depreciações acumuladas e perda por redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumulado, quando necessária. A depreciação é reconhecida com base 
nas taxas fiscais vigentes e calculada pelo método linear. Os ativos adquiridos via 
arrendamento mercantil financeiro são depreciados pela vida útil esperada, da 
mesma forma que os ativos próprios, ou por um período inferior, se aplicável, 
conforme termos do contrato de arrendamento em questão. e) Intangível:  
Os softwares são gerados internamente e estão mensurados ao custo de desen-
volvimento. Posteriormente, são deduzidos das amortizações, as quais são reco-
nhecidas na demonstração do resultado. f) Instrumentos financeiros: Instrumen-
tos financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros 
recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim 
como contas a pagar e outras dívidas. O reconhecimento inicial desses ativos e 
passivos financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo valor justo 
acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor justo por 
meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: quando os ativos finan-
ceiros são mantidos com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais e os 
termos contratuais desses ativos devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa 
decorrentes de pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aber-
to. • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): quando 
os ativos financeiros são mantidos tanto com o objetivo de receber os fluxos de 
caixa contratuais, quanto pela venda desses ativos financeiros. Além disso, os 
termos contratuais devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de 
pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo 
por meio do resultado (VJR): quando os ativos financeiros não são mensurados 
pelo custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou 
quando são designados como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos fi-
nanceiros são designados a mensuração pelo valor justo por meio do resultado 
quando a Companhia gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais in-
vestimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a estratégia de inves-
timento e gerenciamento de risco documentado pela Companhia. Após reconhe-
cimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado 
quando incorridos, bem com os resultados de suas flutuações no valor justo. A 
classificação dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da 
Companhia para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas suas características 
de fluxos de caixa. Da mesma forma, a Companhia classifica os passivos financei-
ros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio do resultado. Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
utilizam o método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no 
valor de liquidação. A Companhia e suas controladas, diretas e indiretas, não ope-
raram com instrumentos financeiros derivativos durante os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. g) Redução ao valor recuperável: No fim de cada 
exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos 
tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, 
o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas controladas calcu-
lam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence o ativo. 
Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os 
ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa indivi-
duais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base 
de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O montante recuperá-
vel é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. 
Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são desconta-
dos ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma 
avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o 

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado

Notas 2021 2020 2021 2020
Prejuízo líquido do exercício (25.087) (2.731) (25.333) (2.731)
Variação cambial de investidas 
 no exterior 10.2 641 3.035 641 3.035
Reconhecimento benefício a 
 empregados investida – (1.137) – (1.137)
Total do resultado abrangente do exercício(24.446) (833) (24.692) (833)
Número de ações 25.578 25.578
Prejuízo por ação (0,96) (0,03)

montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for 
menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de 
caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recupe-
rável é reconhecida imediatamente no resultado. h) Empréstimos e financia-
mentos: Reconhecidos pelo valor justo, no momento do recebimento dos recur-
sos, líquidos dos custos de transação nos casos aplicáveis e acrescidos de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previsto contratual-
mente, incorridos até as datas dos balanços. i) Fornecedores: São demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encar-
gos e variações monetárias e cambiais incorridos, quando aplicáveis, e represen-
tam as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios da Companhia e em suas controladas. 
j) Salários e encargos sociais: Representados por salários e benefícios e res-
pectivos impostos e contribuições. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se houver uma obrigação legal que possa ser esti-
mada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. Obrigação legal é a que deriva de contrato com termos 
explícitos ou implícitos, legislação ou outra ação da lei. Provisão contingente é 
uma obrigação possível resultante de eventos passados cuja existência é confir-
mada na ocorrência ou não de eventos futuros incertos não totalmente sob contro-
le da entidade e, portanto, não é contabilizada, mas somente divulgada. Ativo 
contingente é um ativo possível resultante de eventos passados, cuja existência é 
confirmada na ocorrência ou não de eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da Companhia e, portanto, não é contabilizado, mas somente divulgado 
se for material e se a probabilidade de recebimento for considerada provável. O 
ativo contingente somente é contabilizado quando for praticamente certo que re-
presentará um fluxo financeiro para a Companhia e suas controladas. l) Receitas: 
As receitas são reconhecidas no resultado em função de cinco passos que devem 
ser aplicados às receitas originadas de contratos com clientes. Conforme requeri-
do pelo pronunciamento técnico CPC 47 (IFRS 15) - “Receita de Contrato com 
Cliente”, as receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à 
qual uma entidade espera ter direito em troca da transferência de bens ou serviços 
a um cliente. O CPC 47 (IFRS 15) substitui a IAS 18 - “Receitas”, IAS 11 - “Contra-
tos de Construção” e correspondentes interpretações. Uma receita não é reconhe-
cida quando há incerteza significativa de sua realização. Caso os valores faturados 
excedam as medições dos serviços já prestados, então esta diferença é apresen-
tada como receita diferida (passivo circulante) no balanço patrimonial. m) Imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: De acordo com a legisla-
ção brasileira vigente, a alíquota nominal de imposto de renda é de 15% sobre o 
lucro contábil ajustado, acrescido de adicional de 10% para valores superiores a 
R$ 240 mil. A contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% 
sobre o resultado do exercício ajustado pelas adições e exclusões legais. Os tribu-
tos diferidos, quando aplicável, são calculados sobre os prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias, decorrentes das adições e exclusões efetuadas no resultado 
contábil para fins da determinação do resultado tributário. Essa contabilização está 
fundamentada na expectativa de realização de lucros tributáveis para o próximo 
exercício. n) Arrendamentos (Direito de uso): Os contratos de arrendamento 
mercantil, sejam eles considerados operacional ou financeiro, são contabilizados 
reconhecendo ativos e passivos envolvidos, podendo ficar fora determinados con-
tratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Na data de início de um contrato 
de arrendamento, o arrendatário reconhece um passivo relativo aos pagamentos 
de arrendamento (isto é, um passivo de arrendamento) e um ativo que representa 
o direito de utilizar o ativo subjacente durante o prazo de arrendamento (ou seja, o 
ativo de direito de uso). As despesas de juros sobre o passivo de arrendamento e 
a despesa de depreciação sobre o ativo de direito de uso são reconhecidas sepa-
radamente. O passivo do arrendamento na ocorrência de determinados eventos 
(por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos paga-
mentos futuros do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou 
taxa usada para determinar tais pagamentos) são reavaliados, reconhecendo o 
valor da revisão do passivo de arrendamento como um ajuste do ativo de direito 
de uso. o) Benefício a empregados: A administração reconheceu em 2021 os 
benefícios definidos de acordo com o CPC 33 (R1) e os segrega em dois tipos. (i) 
Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Benefí-
cios rescisórios: A MC1 Tecnologia Ltda. baseada no México tem como prática 
indenizar aos colaboradores no momento da sua demissão sem justa causa ou 
aposentadoria com benefícios previstos em leis trabalhistas. 3. Principais julga-
mentos e estimativas: A preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acor-
do com as IFRS, requer que a Administração se baseie em estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as 
despesas da Companhia e de suas controladas, bem como a divulgação de infor-
mações sobre dados das suas demonstrações contábeis. As estimativas devem 
ser determinadas com base no melhor conhecimento existente, na data de apro-
vação das demonstrações contábeis, dos eventos e das transações em curso e de 
acordo com a experiência de eventos passados e/ou correntes. Os resultados fi-
nais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em perí-
odos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais premissas 
relativas às fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de 
causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no próximo 
período financeiro, são discutidas a seguir: a) Provisão para riscos trabalhistas, 
cíveis e fiscais: É definida com base em avaliação e qualificação dos riscos cuja 
probabilidade de perda é considerada provável. Essa avaliação é suportada pelo 
julgamento da Administração juntamente com seus assessores jurídicos, conside-
rando as jurisprudências, as decisões em instâncias iniciais e superiores, o histó-
rico de eventuais acordos e decisões, a experiência da Administração e dos as-
sessores jurídicos, bem como outros aspectos aplicáveis. b) Redução ao valor 
recuperável de ativos: No fim de cada exercício, quando existem evidências de 
não recuperabilidade, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de 
seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. c) Perda es-
perada com créditos: A perda esperada com contas a receber é constituída para 
levar o contas a receber de clientes a seu valor de recuperação com base na 
análise individual dos créditos existentes. A Companhia e suas controladas ado-
tam o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil reali-
zação, e reconhecem imediatamente como perda no resultado aqueles considera-
dos como incobráveis. d) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A 
Companhia e suas controladas, quando aplicável, reconhecem ativos e passivos 
diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demons-
trações contábeis e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas 
em vigor. Imposto diferido ativo é reconhecido para todos os prejuízos fiscais não 
utilizados na extensão em que a Companhia tenha diferenças temporárias tributá-
veis (IR e CS diferido passivo) suficientes. Esses prejuízos se referem à Compa-
nhia que apresenta histórico de prejuízos e não prescrevem. A compensação dos 
prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limite de 30% do lucro tributável gera-
do em determinado exercício fiscal. 4. Novos pronunciamentos técnicos adota-
dos, a partir de 01 de janeiro de 2022: • Contratos Onerosos: Custos para 
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37) - A partir de 1º de janeiro de 
2022. • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 
16) - A partir de 1º de janeiro de 2022. • Referência à Estrutura Conceitual: (al-
terações ao CPC 15/IFRS 3) - A partir de 1º de janeiro de 2022. • Classificação 
do Passivo em Circulante ou Não Circulante: (Alterações ao CPC 26/IAS 1) - A 
partir de 1º  de janeiro de 2023. • IFRS 17 Contratos de Seguros: A partir de 1º 
de janeiro de 2023. A Administração avaliou os impactos da adoção destas altera-
ções nas normas e verificou que não há impactos significativos sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa – – 2 5
Conta corrente 130 84 12.847 12.247
Aplicações financeiras 2 4 3.260 11.871
Total 132 88 16.109 24.123
O Grupo tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os in-
vestimentos se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações 
em instituições financeiras de primeira linha e são substancialmente remunera-
das com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI). O rendimento médio dos últimos 12 meses foi de 2,97% a.a. (2,75% 
em 31 de dezembro de 2020).

6. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber de clientes – – 20.220 17.095
Clientes a faturar (i) – – 3.615 7.827
Perda esperada com créditos – – (157) (147)
Total – – 23.678 24.775
(i) O saldo de clientes a faturar refere-se à prestação de serviços incorridos e não 
faturados devido ao descolamento da execução do serviço e os marcos de fatura-
mento estabelecidos em contrato. A perda esperada com contas a receber de 
clientes foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos, e sua movimentação 

é conforme segue: Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Saldo no início do exercício (147) (65)
Constituição (10) (82)
Saldo no final do exercício (157) (147)
A composição das contas a receber de clientes por período de vencimento é 
como segue: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
A vencer – – 15.308 12.427
Vencidas
Até 30 dias – – 2.987 2.543
De 31 a 60 dias – – 943 535
De 61 a 90 dias – – 438 1.150
De 91 a 180 dias – – 128 122
Acima de 180 dias – – 416 318
Total – – 20.220 17.095
7. Impostos e contribuições a recuperar:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

IR a compensar 157 165 2.478 1.239
CSLL a recuperar 1 1 639 296
Cofins a compensar 37 37 79 105
PIS a compensar 8 8 19 31
ISS a compensar 19 19 19 19
INSS a compensar – – – 2
Total 222 230 3.234 1.692

8. Impostos diferidos: Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

IRPJ diferido 15.188 6.992

CSLL diferido 5.415 2.584

Total 20.603 9.576
Não circulante 20.603 9.576
Os saldos são compostos por prejuízos fiscais apurados com base no lucro real 
da controlada MC1 Tecnologia Ltda. A expectativa de realização total dos 
impostos diferidos baseado nas projeções de resultado da administração estão 
demostradas a seguir:

Realização anual
2022 2.506
A partir de 2023 18.097
Total 20.603
9. Partes relacionadas: a) Contas a pagar e a receber com partes relaciona-
das: As transações com partes relacionadas têm origem em Real e Dólar, e são 
atualizadas pela taxa do câmbio de encerramento do exercício. Estas operações 
foram efetuadas em condições normais de mercado, os saldos estão
demonstrados a seguir: Consolidado
Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Transações junto a administradores (ii) 2.168 2.258
Adiantamento de dividendos (i) 2.853 1.874
Não circulante 5.021 4.132

Controladora Consolidado
Contas a pagar 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
MC1 Tecnologia (Brasil) - (iii) 4.087 4.500 – –
Transações com administradores (ii) – – 261 207
Não circulante 4.087 4.500 261 207
(i) A Sociedade controlada efetuou adiantamento de dividendos ao seu diretor 
presidente, tais adiantamentos serão compensados futuramente com a distribui-
ção de dividendos pelos lucros auferidos; (ii) A MC1 efetuou transações de mútuo 
junto aos seus administradores, tais transações possuem essência econômica e 
estão amparadas por documentação. Os juros incidentes sobre esta transação 
são calculados com base nas taxas médias do Certificado de Depósito Interfinan-
ceiro (CDI); (iii) A Sociedade efetuou transações de mútuo junto a sua controlada 
MC1 Tecnologia Ltda., tais transações possuem essência econômica e estão 
amparadas por documentação. Os juros incidentes sobre esta transação são cal-
culados de acordo com termos contratuais, que são 5,68% a.a.
b) Contas a pagar aquisição de controlada - Landix:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Capital a integralizar – 2.000 – 2.000
Earn-out aquisição 3.750 4.500 3.750 4.500
Provisão para “put option” 2.819 2.776 2.819 2.776
Total 6.569 9.276 6.569 9.276
Circulante – 2.750 – 2.750
Não circulante 6.569 6.526 6.569 6.526
c) Remuneração do pessoal-chave da administração: No exercício findo em 
31 de dezembro de 2021, a remuneração do pessoal-chave da Administração 
foi de R$ 5.467 (R$ 4.433 em 31 de dezembro de 2020). A Sociedade efetuou 
transação de mútuos junto aos seus administradores, conforme item (ii) acima.
10. Investimentos: Controladora
MC1 Tecnologia Ltda. investimento líquido 31/12/2021 31/12/2020
MC1 Tecnologia Ltda. (Brasil) 4.449 24.895
Ágio MC1 9.376 9.376
Total 13.825 34.271
Landix investimento líquido
Landix 1.338 1.225
Carteira de clientes Landix 1.484 1.484
(–) amortização clientes Landix (292) –
Imposto diferido sobre carteira de clientes (505) (505)
Software Landix 1.315 1.315
(–) amortização software Landix (438) –
Imposto diferido sobre software (447) (447)
Ágio Landix 9.836 11.836
Total 12.291 14.908
Total 26.116 49.179

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

IDPX Mediar 558 –
Total 558 –
10.1. Informações acerca das investidas: 2021

Investidas País Participação
Patrimônio  

líquido
Receita  
líquida

Prejuízo  
líquido

MC1 Tecnologia Ltda. Brasil 100% 4.449 115.065 (21.087)
Landix S.A. Brasil 86,81926% 1.542 5.977 (1.869)

2020

Investidas País Participação
Patrimônio  

líquido
Receita  
líquida

Prejuízo  
líquido

MC1 Tecnologia Ltda. Brasil 100% 24.895 102.611 (1.856)
Landix S.A. Brasil 86,81926% 1.411 177 (23)

10.2. Movimentação dos saldos de investimentos: 10.2.1. Controladora:

Investidas Participação
Saldo em  

31/12/2020
Equivalência  

patrimonial
Variação  
cambial

Remensuração da  
contraprestação (i) Amortizações

Aumento  
de capital

Saldo em  
31/12/2021

Goodwill MC1 9.376 – – – – 9.376
MC1 Tecnologia Ltda. 100% 24.895 (21.087) 641 – – – 4.449
Goodwill Landix 11.836 – – (2.000) – – 9.836
Carteira de Clientes Landix 1.484 – – – (292) – 1.192
Impostos diferidos carteira de clientes (505) – – – – – (505)
Software Landix 1.315 – – – (438) – 877
Impostos diferidos Software (447) – – – – – (447)
Landix S.A. 86,81926% 1.225 (1.624) – (263) – 2.000 1.338
Total Investimentos 49.179 (22.711) 641 (2.263) (730) 2.000 26.116

Investidas Participação
Saldo em  

31/12/2019
Equivalência  

patrimonial Aquisição
Variação  
cambial

Reconhecimento Benefícios  
a empregados controlada

Aumento  
de capital

Saldo em  
31/12/2020

Goodwill MC1 9.376 – – – – – 9.376
MC1 Tecnologia Ltda. 100% 10.200 (1.857) – 3.035 (1.137) 14.653 24.895
Goodwill Landix – – 11.836 – – – 11.836
Carteira de Clientes Landix – – 1.484 – – – 1.484
Impostos diferidos carteira de clientes – – (505) – – – (505)
Software Landix – – 1.315 – – – 1.315
Impostos diferidos Software – – (447) – – – (447)
Landix S.A. 86,81926% – (20) 94 – – 1.151 1.225
Total Investimentos 19.576 (1.877) 13.777 3.035 (1.137) 15.804 49.179
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Virtual People Informática S.A.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Virtual People Informática S.A. - São Pau-
lo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Virtual People Informática S.A. (Companhia), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Virtual People Informática S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtivemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifica-
das durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de abril de 2022

Grant Thornton Auditores Independentes Raphael Tonetto Rodrigues
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-307.040/O-0

A Diretoria Contador: Fabio Tadashi  Baba - CRC 326987/O-8

(i) Em 2021, a Administração da Companhia reavaliou a estimativa da contrapres-
tação considerada na combinação de negócio da Landix Sistemas S.A. em virtude 
de fatos e circunstâncias não conhecidos a época. 10.2.2. Consolidado:

Investidas Participação
Saldo em  

31/12/2020 Aquisição
Saldo em  

31/12/2021
IDXP Mediar 6% – 558 558
Total Investimentos – 558 558
11. Imobilizado: Controladora

% - Taxa  
de depre- 

ciação  
anual

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Depreci- 
ação acu- 

mulada
Valor  

líquido Custo

Depreci- 
ação acu- 

mulada
Valor  

líquido
Máquinas e 
equipamentos 10% 21 (21) – 954 (933) 21
Total 21 (21) – 954 (933) 21

Consolidado
% - Taxa  

de depre- 
ciação  
anual

31/12/2021 31/12/2020

Custo

Depreci- 
ação acu- 

mulada

Valor  
líqui- 

do Custo

Depreci- 
ação acu- 

mulada

Valor  
líqui- 

do
Equipamentos 
 de informática 10% 5.083 (3.512) 1.571 4.562 (2.931) 1.631
Móveis e utensílios 20% 679 (581) 98 679 (550) 129
Benfeitoria em imóveis
 de terceiros 10% 670 (550) 120 670 (550) 120
Máquinas e equipamentos
 em poder de 
  terceiros 20% 108 (108) – 108 (108) –
Veículos 20% 185 (157) 28 185 (120) 65
Máquinas e 
 equipamentos 33% 1.137 (1.115) 22 1.137 (1.089) 48
Equipamentos 
 de telefonia 33% 80 (61) 19 117 (117) –
Instalações 10% 63 (63) – 63 (63) –
Direito de uso 50% 775 – 775 2.053 (1.444) 609
Consórcios – – – – 44 – 44
Total 8.780 (6.147) 2.633 9.618 (6.972) 2.646
A movimentação do ativo imobilizado para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, está demonstrada a seguir:

Controladora
31/12/2020 Depreciação 31/12/2021

Máquinas e equipamentos 21 (21) –
Total 21 (21) –

Consolidado

31/12/2020
Adi- 

ções Baixa
Depre- 
ciação 31/12/2021

Equipamentos de informática 1.631 521 – (581) 1.571
Móveis e utensílios 129 – – (31) 98
Benfeitorias em imóveis de terceiros 120 – – – 120
Veículos 65 – – (37) 28
Máquinas e equipamentos 48 – – (26) 22
Equipamento de telefonia – 57 (37) (1) 19
Direito de uso 609 775 – (609) 775
Consórcios 44 – (44) – –
Total 2.646 1.353 (81) (1.285) 2.633
12. Intangível: A combinação de negócios, decorrente da aquisição da 
incorporada MC1 Tecnologia da Informação Ltda. e Landix Sistemas S.A., 
resultou em ativos avaliados ao valor justo dentro do período de mensuração do 
investimento. Esses ativos são substancialmente o ágio e os intangíveis 
decorrentes da alocação do preço de compra. Os detalhes dos intangíveis e da 
movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

% - Taxa  
de amor- 

tização  
anual Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
líquido Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
líquido

Carteira de 
 clientes 10% 6.282 (4.816) 1.466 6.282 (4.188) 2.094
Tecnologia 20% 2.720 (2.720) – 2.720 (2.720) –
Marcas e patentes 5% 2.075 (795) 1.280 2.075 (692) 1.383
Softwares 20% 186 (165) 21 186 (165) 21
Total 11.263 (8.496) 2.767 11.263 (7.765) 3.498

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

% - Taxa  
de amor- 

tização  
anual Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
líqui- 

do Custo

Amortiza- 
ção acu- 
mulada

Valor  
líqui- 

do
Ágio MC1 (Goodwill) 9.376 – 9.376 9.376 – 9.376
Ágio Landix (Goodwill) 9.835 – 9.835 11.835 – 11.835
Carteira de 
 Clientes Landix 20% 1.484 (292) 1.192 1.484 – 1.484
Impostos diferidos
 carteira de
   clientes 20% (505) – (505) (505) – (505)
Software Landix 33% 1.315 (438) 877 1.315 – 1.315
Impostos dife-
 ridos Software 33% (447) – (447) (447) – (447)
Projeto Finep 20% 3.725 (3.725) – 3.725 (3.725) –
Carteira de
  clientes 10% 6.282 (4.816) 1.466 6.282 (4.187) 2.095
Tecnologia 20% 2.720 (2.720) – 2.720 (2.720) –
Marcas e patentes 5% 2.081 (801) 1.280 2.081 (698) 1.383
Softwares 20% 5.455 (4.187) 1.268 5.360 (3.950) 1.410
Total 41.321 (16.979) 24.342 43.226 (15.280) 27.946
Movimentação do intangível para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
conforme demonstrado a seguir: Controladora

31/12/2020 Amortização 31/12/2021
Carteira de clientes 2.094 (628) 1.466
Marcas e patentes 1.383 (103) 1.280
Softwares 21 – 21
Total 3.498 (731) 2.767

Consolidado

31/12/2020 Adições
Amorti- 

zação

Remen- 
suração da  

contra- 
prestação  

(Ne 10.2) 31/12/2021
Ágio MC1 9.376 – – – 9.376
Ágio Landix (Goodwill) 11.835 – (2.000) 9.835
Carteira de Clientes 
Landix 1.484 – (292) – 1.192
Impostos diferidos 
 carteira de clientes (505) – – – (505)
Software Landix 1.315 – (438) – 877
Impostos diferidos 
 Software (447) – – – (447)
Carteira de clientes 2.095 – (629) – 1.466
Marcas e patentes 1.383 – (103) – 1.280
Softwares 1.410 95 (237) – 1.268
Total 27.946 95 (1.699) (2.000) 24.342
Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 01 (R1) - “Redução ao 
valor recuperável de ativos”, a Administração efetuou o teste de recuperabilidade 
do valor do ágio, de acordo com as premissas de crescimento de negócio e ope-
ração, e concluiu de que não há indícios relevantes da não recuperabilidade deste 
ativo, sendo assim, pelo não reconhecimento de perdas em 31 de dezembro de 
2021. 13. Empréstimos e financiamentos:

% - Taxas  
contra- 

tuais a.a.
Venci- 

mentos
Empréstimos e 
 financiamentos Moeda 31/12/2021 31/12/2020
Banco Itaú - FGI R$ 8,99% 2024 6.670 7.777

Banco Itaú - giro pós R$
4,50% + 

 100% CDI 2023 7.121 6.692

Banco Itaú - NCE R$
5,00% +  

100% CDI 2023 2.050 –
Banco Itaú - pré R$ 3,80% 2023 192 293
Banco Bradesco - FGI R$ 9,61% 2022 4.191 5.153

% - Taxas  
contra- 

tuais a.a.
Venci- 

mentos
Empréstimos e 
 financiamentos Moeda 31/12/2021 31/12/2020

Banco Bradesco - K Giro R$
3,66% + 

 100% CDI 2022 3.103 –

Banco Bradesco - K Giro R$
4,66% + 

 100% CDI 2022 930 –
Banco Santander - 
 Leasing R$ 8,99% 2021 – 51
Banco Santander - ACC US$ 5,25% 2022 5.777 –
Banco do Brasil - giro pós R$ 449% CDI 2021 – 100
Banco do Brasil - giro pré R$ 20,43% 2023 – 127
FINEP R$ SELIC 2026 1.638 –
Total consolidado 31.672 20.193
Passivo circulante 21.466 9.121
Passivo não circulante 10.206 11.072
A movimentação dos empréstimos para o exercício findo em 31 de dezembro 
2021 e de 2020, é conforme demonstrado a seguir: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 20.193 14.719
Juros sobre saldo devedor 2.087 1.353
Captações 26.152 21.285
Adição por aquisição de controlada (i) – 520
Amortizações (17.021) (17.684)
Variação cambial 261  –
Total 31.672 20.193
(i) O montante de R$ 520, se refere à consolidação das informações contábeis da 
sociedade adquirida Landix Sistemas S.A. (adquirida em 17 de dezembro de 
2020). A composição das parcelas em 31 de dezembro de 2021, por ano de 
vencimento, é demonstrada a seguir: 31/12/2021
2022 21.466
2023 7.225
2024 2.497
2025 363
2026 121
Total 31.672
14. Fornecedores: Controladora Consolidado
Fornecedores de 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 serviços terceiros (i) – – 7.527 5.967
Total – – 7.527 5.967
(i) Serviços de consultoria em tecnologia da informação para as áreas de opera-
ção e produto.
15. Obrigações sociais e trabalhistas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Provisão de férias e encargos 5.954 4.197
IRRF sobre salários a recolher 2.319 1.214
Comissão a pagar 1.059 1.102
FGTS a recolher 349 622
INSS a recolher 413 993
Provisões de horas extras 955 1.787
Provisão de dissídio 1.785 –
Salários a pagar 422 –
Contribuição sindical 8 12
Total 13.264 9.927
16. Obrigações tributárias e fiscais:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

PIS a recolher – – 2 –
Cofins a recolher – – 7 –
ISS a recolher – – 1.488 1.172
ISS terceiros a recolher – – 2 9
INSS terceiros a recolher – – 1 2
INSS sobre o faturamento – – 187 222
IRRF de terceiros a recolher – 1 21 19
PIS, COFINS e CSLL terceiros a recolher1 2 47 26
IRPJ e CSLL a recolher – – – –
Imposto de renda – – – 2.041
Impostos sobre vendas no 
 exterior – – 2.285 1.405
Parcelamento tributário (i) – – 587 –
Total 1 3 4.627 4.896
Passivo circulante 1 3 4.345 4.896
Passivo não circulante – – 282 –
(i) A Companhia celebrou parcelamento de IRRF e CSRF no exercício de 2021, a 
movimentação dos parcelamentos e cronograma de vencimento estão conforme 
a seguir:
Movimentação: 31/12/2021
Saldo no início do exercício –
Juros sobre parcelamentos 86
Adições 706
Pagamentos (205)
Total 587
Cronograma de vencimento: 31/12/2021
2022 305
2023 75
2024 75
2025 75
2026 57
Total 587
17. Arrendamento: O cronograma de pagamento dos arrendamentos e conforme 
segue: Consolidado

31/12/2021
Fluxo de pagamentos
2022 816
(–) Encargos financeiros futuros (41)
Valor presente dos pagamentos 775
Curto prazo 775
A movimentação do arrendamento e conforme segue: Consolidado
Saldo final em 31/12/2020 613
Renovação de contrato 775
Juros incorridos –
Pagamentos (613)
Saldo final em 31/12/2021 775
Curto prazo 775
A Companhia e sua controlada são optantes pelo regime não cumulativo e, por-
tanto, não possui PIS e Cofins a recuperar sobre arrendamentos. Os efeitos infla-
cionários no período de comparação com o fluxo real, foram projetados utilizando 
o IPCA projetado de 5,38% a.a. para 2022 divulgado no Focus (relatório de mer-
cado do Banco Central do Brasil), e representam os seguintes montantes:

Direito de uso Consolidado
Passivo de 
arrendamento Consolidado

Fluxo real 31/12/2021 Fluxo real 31/12/2021
Direito de uso 775 Passivo de arrendamento 775
Depreciação (609) Despesa financeira (613)
Fluxo inflacionado Fluxo inflacionado
Direito de uso 817 Passivo de arrendamento 817
Depreciação (642) Despesa financeira (646)
A Companhia e suas controladas não possuem outros ativos para os quais não 
foram aplicados os requisitos dos itens 22 a 49 do CPC 06 (R2) - Arrendamento
18. Receitas diferidas: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Reconhecimento de receita diferida 9.931 3.501
(–) Reconhecimento PIS diferido (25) (11)
(–) Reconhecimento Cofins diferido (117) (52)
(–) Reconhecimento INSS diferido (175) (78)
(–) Reconhecimento ISS diferido (113) (50)
Total 9.501 3.310
As receitas diferidas ocorrem em decorrência da diferença entre o cumprimento 
da obrigação de performance e o cronograma de faturamento estipulado em con-
trato junto aos clientes, visto que, estes contratos preveem cronograma de fatura-
mento e cronograma de implementação (obrigação de performance). 19. Provi-
são para contingências: Para todas as questões que estão sendo contestadas, 
é constituída provisão em montante considerado suficiente para cobrir prováveis 
perdas, com base na avaliação dos consultores jurídicos externos. Os montantes 
provisionados incluem aqueles relativos às questões fiscais, trabalhistas e cíveis. 
Não há depósitos judiciais vinculados aos processos que compõem essas provi-
sões. A composição das provisões é como segue:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Tributário 183 156
Total 183 156
Periodicamente, as ações são reavaliadas e as provisões são complementadas, 
quando necessário. A movimentação da provisão para riscos para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 é como segue:

Consolidado
31/12/2020 Inclusão 31/12/2021

Tributário 156 27 183
Total 156 27 183
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía processos judiciais em 
andamento com perspectiva de perda classificada como “possível”. 20. Patrimô-
nio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social subscri-
to era de R$ 93.256 e integralizado era de R$ 87.313, dividido em 26.378.328 
ações ordinárias, distribuídas da seguinte maneira: Composições de ações em 
31 de dezembro de 2021: Em 2021, os sócios procederam com a subscrição de 
capital no montante de R$ 10.006, sendo desses, integralizados o montante de 

R$ 4.069 no exercício de 2021. Quanti- 
dade 

de ações

Representa- 
tividade da 

participação
31/12/2021 

(Em R$)
G5 Venture Capital FIP  ME 10.730.703 40,68% 34.928.548
G5 Mobile FIP ME IE 4.930.658 18,69% 20.442.280
Alberto Carlos Pecegueiro do Amaral 265.554 1,01% 938.757
Christiano da Cunha Freire 135.782 0,51% 479.965
Rumos Consultoria Empresarial Ltda. 2.704.439 10,25% 9.560.499
Boutique Inversiones S/A 2.704.439 10,25% 9.560.499
Treecorp Fundo de Investimento
 em Participações 2.121.035 8,04% 7.498.074
Fact Enterprise FIP 1.365.542 5,18% 4.827.383
Spectra II - FIP 1.059.424 4,02% 3.448.149
Spectra III - Brasil - FIP 207.683 0,79% 675.910
VIC Spectra III - FIP 109.999 0,42% 357.977
VIC Spectra IV Latam - FIP 16.812 0,06% 210.150
Spectra IV Brasil - FIP 26.258 0,10% 328.225
Total 26.378.328 100,00% 93.256.416
Composições de ações em 31 de dezembro de 2020

Quanti- 
dade 

de ações

Representa- 
tividade da 

 participação
31/12/2020 

(Em R$)
G5 tecnologia de Segurança e 
 Participações S/A 15.575.547 60,89% 50.691.178
Rumos Consultoria Empresarial Ltda. 2.622.419 10,25% 8.533.168
Boutique Inversiones S/A 2.622.419 10,25% 8.533.168
Trecorp Fundo de Invest. em Participação 2.056.709 8,04% 6.693.333
Fact Entrerprise FIP 1.324.128 5,18% 4.312.372
Spectra II - FIP 1.059.424 4,15% 3.454.892
Spectra III Brasil - FIP 207.683 0,81% 674.328
Vic Spectra III - FIP 109.999 0,43% 357.977
Total 25.578.328 100,00% 83.250.416
20.1. Outros resultados abrangentes: Ajuste de avaliação patrimonial: Em 31 
de dezembro de 2021, o montante devedor de R$ 1.828 (R$ 1.450 devedor em 31 
dezembro 2020) refere-se ao efeito acumulado da conversão cambial das de-
monstrações contábeis das controladas indiretas que mantêm registros contábeis 
em moeda funcional diferente da moeda funcional da Controladora. Esse efeito 
acumulado será revertido para o resultado do exercício, como ganho ou perda, 
somente em caso de alienação ou baixa do investimento. Ágio em transações 
de capital: Transação entre a Companhia e os sócios não controladores na da 
Landix Sistemas S.A., a transação resultou um ágio que foi registrado em conta 
específica dentro do Patrimônio líquido, outros resultados abrangentes, conforme 
preconizado no ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, Demons-
trações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de 
Equivalência Patrimonial.
21. Receita operacional líquida: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Serviços prestados de tecnologia 40.806 38.557
Serviços prestados no exterior 83.082 67.423
Total 123.888 105.980
Deduções
Impostos sobre as vendas (2.846) (3.192)
Receita operacional líquida 121.042 102.788
22. Custo dos serviços prestados e despesas administrativas e comerciais:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesa com pessoal – – (89.298) (57.840)
Serviço de terceiros (247) (139) (31.752) (22.012)
Utilidades (33) (140) (19.811) (12.495)
Despesas comerciais – – (2.580) (1.126)
Ocupação (44) – (1.244) (640)
Depreciação e amortização (1.482) (929) (2.984) (3.768)
Impostos e taxas (10) 357 (2.362) 183
Outras despesas – – (214) (556)
Total (1.816) (851) (150.245) (98.254)
Classificadas como
Custo – (94) (114.616) (76.289)
Despesas (1.816) (757) (35.629) (21.965)
23. Outras receitas e despesas operacionais: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Perda esperada com contas a receber (35) (605)
FINEP (i) (1.303) –
Outras receitas/(despesas) operacionais (236) 181
Total (1.574) (424)
(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia registrou a título 
prestação de contas para encerramento de contrato o montante de R$ 1.303 so-
bre a operação do Finep firmado em anos anteriores.
24. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Variação cambial – – 5.662 5.198
Aplicações financeiras – – 278 38
Descontos obtidos – – 3 1
Juros 4 2 1.077 1.384
Total 4 2 7.020 6.621
Despesas financeiras
Variação cambial – – (7.215) (7.185)
Comissões e despesas bancárias (7) (5) (79) (159)
Descontos concedidos – – (32) (4)
Juros (557) – (4.641) (3.317)
Outras despesas financeiras – – (240) (447)
Total (564) (5) (12.207) (11.112)
Resultado financeiro líquido (560) (3) (5.187) (4.491)
25. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social são calculados e registrados com base na apuração do lucro real, 
considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. A controla-
dora possui operações em países com regimes tributários diferentes. As opera-
ções no Brasil estão distribuídas no regime do Lucro Real.

Consolidado
Resultado antes do imposto de renda e 31/12/2021 31/12/2020
 da contribuição social (35.964) (381)
Imposto de Renda/CSLL (alíquota combinada) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social 
 a alíquotas previstas na legislação (12.228) (130)
Ajustes que afetam o resultado do exercício
  diferenças temporárias 1.239 (443)
Resultado de equivalência patrimonial 22.711 1.877
Impostos de renda e contribuição social 
 em sociedades controladas (1.091) (3.658)
Total 10.631 (2.354)
Corrente (396) (2.036)
Diferido 11.027 (318)
Total 10.631 (2.354)
Alíquota Efetiva -30% 618%

A Administração considera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou 
provisionados nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. Imposto de renda e contribuição social diferido: 
São registrados para refletir os efeitos fiscais dos prejuízos fiscais apurados em 
exercícios anteriores. Conforme demonstrado, a Sociedade apresenta montantes 
significativos de impostos diferidos ativos originados por prejuízos fiscais. A admi-
nistração suporta a recuperação dos impostos diferidos ativos através de proje-
ções que contêm estimativas e estratégias fiscais para sustentar suas perspecti-
vas de resultados futuros. A constituição e a manutenção dos impostos diferidos 
ativos dependem da utilização dos prejuízos fiscais, e são constituídos na exten-
são em que seja provável que os benefícios fiscais sejam utilizados através de 
lucros tributáveis. A seguir demostramos a base de cálculo dos impostos diferidos 
ativos: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo fiscal acumulado 60.598 28.166
Imposto diferido ativo (34%) 20.603 9.576
26. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e 
políticas: A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas 
necessidades operacionais e financeiras. A gestão desses instrumentos 
financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e 
estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração 
da Companhia. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política vigente 
incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da exposição cambial 
consolidada da Companhia, sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela 
Administração. Aplicações financeiras: De acordo com a política de aplicações 
financeiras estabelecida, a Administração da Companhia elege as instituições 
financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados, segundo a avaliação 
do rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição 
por instituição de acordo com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido 
do banco. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos 
são atualizados com base na taxa efetiva de cada operação. Em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020, a Companhia não possuía nenhuma operação em aberto, 
envolvendo instrumentos financeiros derivativos. b) Gestão de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõe a risco de crédito e risco de liquidez. 
A gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro, utilizando, quando necessário, instrumentos financeiros da Companhia 
para proteger certas exposições a risco. A tesouraria identifica, avalia e contrata 
instrumentos financeiros com o intuito de proteger a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros e câmbio. (i) 
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. A 
Administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas 
exposições às taxas de juros ativas atreladas às taxas pós-fixadas e passivas a 
taxas prefixadas. As aplicações financeiras são corrigidas pelo CDI pós-fixado, 
enquanto os empréstimos e financiamentos são corrigidos a taxas prefixadas, 
conforme contratos firmados com as instituições financeiras. (ii) Risco de crédito: 
A Companhia está sujeita também a riscos de crédito relacionados aos 
instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. Considera 
baixo o risco de não liquidação das operações que mantém em instituições 
financeiras com as quais operam que são consideradas pelo mercado como de 
primeira linha. (iii) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez 
implica em manter caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades 
de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de 
liquidar posições de mercado. Em virtude da natureza dinâmica dos negócios da 
Companhia, a tesouraria mantém flexibilidade na captação mediante a 
manutenção de linhas de crédito compromissadas. A Administração monitora o 
nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado em 
contrapartida às linhas de crédito não utilizadas, a caixa e equivalentes de caixa. 
Análise de sensibilidade: Com a finalidade de atender aos requisitos do CPC 40 
(R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação, a Companhia apresenta a seguir 
a análise de sensibilidade de taxa de juros dos empréstimos e financiamentos e 
aplicações financeiras. Os empréstimos e financiamentos são contratados a taxas 
pré e pós-fixados, cuja rentabilidade é composta por uma taxa anual pactuada no 
momento da contratação e atreladas a variação do CDI, e as aplicações 
financeiras são contratas a variação do CDI. A análise de sensibilidade tem como 
objetivo mensurar o impacto às mudanças nas variáveis de mercado sobre cada 
instrumento financeiro da Companhia. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados devido à subjetividade contida no processo utilizado na preparação 
dessas análises. As informações demonstradas no quadro, mensuram 
contextualmente o impacto no resultado da empresa em função da variação de 
cada risco destacado. No quadro a seguir foi considerado o cenário dos 
indexadores utilizados pela Companhia, com a exposição aplicável da flutuação 
do CDI, baseado em análise do índice, para as aplicações financeiras e para as 
empréstimos e financiamentos, utilizando fundamentalmente os dados. O cenário 
razoavelmente possível considera projeção de instituições financeiras de primeira 
linha, e que são utilizadas pela administração da Empresa na gestão financeira.

Cenário  
razoavel- 

mente  
possível

Instrumento
 financeiro

Inde- 
xador

Taxa  
de juros 

a.a.

Posição 
 em  

31/12/2021
Em  

31/12/2021
Expo- 
sição

Aplicações 
 financeiras de liqui-
  dação imediata CDI 95% 3.260 4,42% 11,75% 227
Banco Itaú - giro pós CDI 100% (7.121) 4,42% 11,75% (522)
Banco Itaú - NCE CDI 100% (2.050) 4,42% 11,75% (150)
Banco 
 Bradesco - K Giro CDI 100% (3.103) 4,42% 11,75% (227)
Banco 
 Bradesco - K Giro CDI 100% (930) 4,42% 11,75% (68)
Exposição (741)
c) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A posição financeira líquida 
corresponde ao total do caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, 
subtraído do montante de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazo. 
d) Valores de mercado: Os empréstimos e financiamentos são mantidos atuali-
zados monetariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com 
as condições usuais de mercado e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos 
balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, mesmo aque-
les classificados como “não circulantes”. O valor justo dos instrumentos financei-
ros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso 
de técnicas de avaliação. A Companhia utiliza diversos métodos e define premis-
sas que são baseadas nas condições de mercado existentes na data do balanço. 
Estima-se que os saldos das contas a receber de clientes e das contas a pagar 
aos fornecedores, registrados pelos valores contábeis, estejam próximos de seus 
valores justos de mercado, dado o curto prazo das operações realizadas. A Com-
panhia não possui instrumentos financeiros avaliados a valores justos para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021. Tendo em vista que a Companhia 
não possui operações relevantes atreladas às taxas de câmbio e que os riscos 
relacionados às taxas de juros são insignificantes, a Administração não está apre-
sentando a análise de sensibilidade para tais fatores. 27. Cobertura de seguros: 
Os bens, interesses e responsabilidades estão segurados por valores julgados 
como suficientes pela Administração da Companhia para cobertura de eventuais 
riscos. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A 
Companhia considera que existe um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o porte e operações da Companhia. Não é parte do escopo do auditor inde-
pendente a avaliação da adequação das coberturas de seguros contratados pela 
Administração da Companhia. 28. Transações que não afetam o caixa: Confor-
me requerido pelo pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, item 43, a seguir estão apresentadas as transações de investi-
mento que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa, e, portanto, 
foram excluídas da demonstração dos fluxos de caixa. Consolidado

31/12/2021
Transações de investimento
Direito de uso (ativo imobilizado) (775)
Total (775)
Transações de financiamento
Arrendamentos (IFRS 16) 775
Total 775
29. Eventos subsequentes: Em janeiro de 2022 os acionistas procederam com 
a integralização do capital a integralizar em 31 de dezembro de 2021 no montante 
de R$ 5.937, e procederam com a integralização de capital no montante de 
R$ 15.000.

LEI Nº 3.089/2022. Dá denominação de Rua de Rua Abrahão Pereira. Pro-
jeto Lei de Lei nº 031/2022, Autor Vereador Joãozinho do Cavalo, Embu 
Guaçu 26 de Abril de 2022, Jose Antonio Pereira -  Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 3.090/2022. Da denominação de Rua Nair de Araujo Maria, Projeto 
de Lei nº 026/2022, Autor Vereador Joãozinho do Cavalo, Embu-Guaçu 26 
de Abril de 2022, Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº  3.091/2022. Da denominação de Rua Agostinho Antonio Julião, Pro-
jeto de Lei nº 025/2022. Autor Vereador Joãozinho do Cavalo, Embu Guaçu 
26 de Abril de 2022,Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI N° 3.092/2022. Da denominação de Rua Ventuil Pedro Ferreira, Projeto 
de Lei n° 023/2022 Autor Vereador Edmilson e Isaias, Embu Guaçu, 26 de 
Abril de 2022, Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLÍMPIA
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 18/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada na área de construção civil com fornecimento de materiais, mão de obra 
e equipamentos para adequação da Praça Monteiro Lobato e construção de Estacionamento para o Fórum, referente aos 
Contratos de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA n° 0554922-DV74 e 0603679-DV77 da Caixa 
Econômica Federal, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia. Entrega 
dos Envelopes: 17/05/2022 às 09h30. Abertura dos Envelopes: 17/05/2022 às 10h. Tel.: (17) 3279-3274. Site 
www.olimpia.sp.gov.br. Olímpia, 28 de abril de 2022. João Luiz Alves Ferreira - Diretor da Divisão de Suprimentos

LEI Nº 3.093/2022. Da denominação de Rua Adão Antonio Domingos. Pro-
jeto de Lei n° 014/2022. Autor Vereador Clebinho Jogador, Embu Guaçu 26 
de Abril de 2022, Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI N° 3.094/2022. Dá denominação de Rua Gaspar Dutra, Localizada no 
Bairro da Vila Schunck, Distrito Cipó –Guaçu Embu Guaçu, 26 de Abril de 
2022, Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI N° 3.095/2022. Dá denominação de Rua Valdivino Inácio dos Santos. 
Projeto de Lei n° 02/2022 Autor Vereador Edmilson Santos, Embu-Guaçu 26 
de Abril de 2022, Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 3.096/2022, Dá denominação de Rua Benedita Correia Danta Projeto 
de Lei n° 21/2022. Autor Edmilson Santos, Embu-Guaçu 26 de Abril de 2022, 
Jose Antonio Pereira – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará o Pregão Eletrônico nº 024/2022, objetivando a 
aquisição de produto químico neutralizador de odores atmosféricos oriundos do esgoto in natura da Estação 
Elevatória de Esgoto Bruto (EEEB), com o fornecimento, em regime de comodato, de serviços de instalação 
e de manutenção de equipamentos automáticos para o preparo, a diluição, a dosagem e a nebulização do 
produto, no dia 11 de maio de 2022, às 09:00 horas. O edital em inteiro teor estará à disposição dos 
interessados na internet, nos endereços eletrônicos www.bbmnetlicitacoes.com.br e 
www.louveira.sp.gov.br. Outras informações pelo telefone (19) 3878-9700. Louveira, 28 de abril de 2022. 
MARCELO SILVA SOUZA - Secretário de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
CONCORRÊNCIA Nº 003/2022 - AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira torna público que estará aberta a CONCORRÊNCIA Nº 003/2022, TIPO 
MENOR PREÇO GLOBAL, para a contratação de empresa especializada para construção de um novo 
prédio do velório no Cemitério Municipal. O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados 
gratuitamente na internet, no endereço eletrônico www.louveira.sp.gov.br. A sessão de abertura dos 
envelopes será no dia 02 de junho de 2022, às 09:30 horas, no Paço Municipal, na Rua Catharina 
Calssavara Caldana, 451, Bairro do Leitão, Louveira - SP. Outras informações no endereço citado ou pelo 
telefone (19) 3878-9700.  Louveira, 28 de abril de 2022. MARCELO SILVA SOUZA - Secretário de 
Administração.
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